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Grupo de Trabalho 4: Migrações, apatridia e refúgio

A VULNERABILIDADE NA GARANTIA DE DIREITOS DAS MULHERES REFUGIADAS NO SUDESTE BRASILEIRO: ESTRATÉGIAS E DESAFIOS

Refúgio, Gênero, Direitos Humanos.

As dificuldades e desafios encontrados por indivíduos em situação de deslocamento forçado fazem com que esse grupo esteja vulnerável a negligências na garantia de direitos, mesmo com aparato no direito interno e internacional. Dentro desse grupo, mulheres ficam ainda mais vulneráveis devido a falta de conhecimento de seus direitos, tanto quanto a direitos sexuais e reprodutivos, quanto ao direito a integração na Lei Maria da Penha. As mulheres refugiadas estão submetidas tanto a discriminação e violência de gênero, como também a discriminação na situação de refugio. 
No Estado Brasileiro, os direitos dos refugiados foram normatizados pela primeira vez na Lei n˚ 9.474, de 22 de julho e 1997. Atualmente (2020) o país tem por volta de 43 mil refugiados no país, sendo 38 mil originários da Venezuela. A legislação existente é uma das mais amplas da América Latina (MAZZUOLI, 2020), reconhecendo que a condição de refúgio é por perseguição, não ter nacionalidade e estar fora do país, não podendo retornar; e por grave e generalizada violação de direitos humanos. Essa lei também institui o CONARE, o Comitê Nacional para os Refugiados, sendo esse o órgão responsável pela concessão do status de refugiado e pela orientação das ações necessárias para a eficácia na proteção. 
Mesmo com os amplos mecanismos que o país tem para a garantia dos direitos, as mulheres refugiadas são vítimas de violência sexual, carecem no acesso à educação, e pela falta de oportunidades, acabam trabalhando em situações análogas à escravidão. Esse quadro é característico da realidade da região sudeste, em especial na região de São Paulo, onde as refugiadas estão encontram empregos no setor têxtil, onde trabalham em situações precárias, tendo liberdades e tendo seus direitos básicos negados. Por mais que pesquisas pautadas nesse tema careçam de dados, pois há subnotificação e esquemas que são muito lucrativos para os empresários, sendo as mulheres caladas por ameaça. A maioria das refugiadas/migrantes nessa situação são as bolivianas, haitianas e venezuelanas. 
As mulheres imigrantes estão mais vulneráveis pelo desconhecimento das leis, pelas dificuldades no idioma e pela distância dos familiares. Muitas vezes, segundo dados da Ministério Público do Trabalho do Estado de São Paulo, essas mulheres advêm de países menos desenvolvidos, carecendo de educação, de formação profissional, de especializações; com tendência a busca por empregos de fácil aprendizado. Além das dificuldades na fiscalização dessas empresas em São Paulo, a pandemia do COVID-19 ocasionou um prejuízo nas investigações e inviabilizou algumas operações contra a escravização dessas mulheres. 
Com isso, o objetivo da pesquisa é analisar criticamente as estratégias e os obstáculos na atuação federal, estadual e municipal no combate à violência contra mulheres refugiadas, seguindo as diretrizes da ACNUR[footnoteRef:1]. A análise estende-se na busca de políticas públicas que incentivem a efetivação da legislação em território brasileiro, tentando amenizar o clima de insegurança que acompanha mulheres em situação de refúgio. O foco é avaliar como as medidas garantidas em lei estão sendo aplicadas e como as organizações  não- governamentais atuam. Além de como o governo atua quanto a disseminação de informação acerca da legislação brasileira, garantindo a igualdade de gênero e a criminalização de violência sexual e assédio.  [1:  ACNUR é o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados, oferecendo auxilio, proteção e soluções. Criado após a Segunda Guerra Mundial, em 1950. Presente em cerca de 130 países.   ] 

A pesquisa é focada na Região Sudeste, conhecido como o principal polo atrativo do Brasil, onde refugiadas (e mulheres migrantes) buscam melhores condições de vida e melhores oportunidades. A cidade de São Paulo é um dos maiores destinos dessa população vulnerável. Essas mulheres quando chegam na cidade e não são amparadas por órgãos governamentais, são marginalizadas e submetidas a condições insalubres de vida e trabalho. Quando o Estado não é efetivo nessa garantia, a reinserção e assistência dessas mulheres é cada vez mais difícil. 
A metodologia usada nessa pesquisa é a investigação de documentos referentes as estratégias de órgãos do Estado, como o CONARE; relatórios internacionais, fornecidos pela ACNUR; assim como estratégias de ONGs e organizações sem fins lucrativos. É uma investigação exploratória, com a função de identificar erros e as áreas que precisam de maior foco e dedicação. 
Nessa pesquisa, a análise parte de iniciativas do Comitê de Refugiados, ONU e iniciativas da Prefeitura de São Paulo, com políticas públicas pelas mulheres, direitos humanos e cidadania. 
Diante dos dados e da discussão em torno deles, entende-se que o direito de proteção à vida e a cultura deve ser igual a todos os povos, gêneros, etnias e orientações sexuais. As estratégias presentes no sudeste brasileiro são relativas a reuniões de conscientização, seminários para disseminação de ideias, reivindicações populares. No entanto, a atuação efetiva para garantia legal dos direitos é o principal desafio enfrentado. No Brasil, onde o quadro de violência sexual tem altos índices, como em 2018 que tiveram 66 mil vítimas de estupro, número que tende a ser maior devido a falta de denúncias; a vulnerabilidade das mulheres refugiadas é maior. Essas mulheres estão em situações de alto risco, e precisam de melhores mecanismos para a proteção de sua dignidade. Muitas vezes elas saíram de situações de violência em seus países, e quando chegam no país/região que teriam segurança, são vítimas do machismo. Realidade esta pertencente a maioria dos países, pois segundo o relatório “Tendências Globais” da ACNUR, uma em cada cinco refugiadas é vítima de violência sexual no mundo. 
Para uma mudança nesse quadro, deve-se existir uma abertura à desconstrução da polaridade masculino/feminino, levando a pluralizar tais noções e a descartar qualquer univocidade (RAMIREZ, 2001). Essa pluralidade é compreensão de que a mulher ao é um ser submisso ao homem, e não deve ser usada por outros pela exploração sexual. A mulher tem direito de seu corpo, garantido tanto na Constituição como em tratados e acordos internacionais. A desinformação colabora para que mulheres refugiadas não denunciem seus agressores, o desconhecimento da legislação vigente no país mostra-se como um dos maiores entraves. 
O acesso à educação também é precário. Segundo Relatório do ACNUR, Her turn (A Vez Delas), as meninas refugiadas têm, em comparação com garotos, apenas 50% de chance de se matricularem no ensino secundário, mesmo sendo metade da população de refugiados na mesma idade. Muitas meninas acabam deixando a escola para ajudar seus pais refugiados que não conseguem o sustento para família; algumas meninas desistem da escola devido a ameaças de assédio, sequestro e agressões. É de conhecimento geral que a presença da menina no ambiente educacional diminui os índices de gravidez e do casamento infantil. 
Por isso, uma série de estratégias visa a construção de um ambiente seguro e resiliente para mulheres que saíram de perseguições e torturas. As sugestões abrangem ensino da legislação brasileira; projetos para o acesso à educação destinado a crianças e adultos; garantia do valor de diversidade cultural, mantendo suas crenças religiosas; apoio ao empreendimento entre as refugiadas/migrantes; intensificar a rede de denúncias de violência pela divulgação dos canais e centros de apoio. 
A Prefeitura de São Paulo divulgou uma cartilha “Mulheres imigrantes e refugiadas e a luta por políticas públicas na cidade de São Paulo”, promovendo uma série de debates e seminários, com apresentação de projetos voltados a este grupo vulnerável. Esses projetos incentivam o ensino da língua portuguesa; a capacitação de profissionais da saúde para o atendimento a essas mulheres; criação um centro de atendimento para mulheres refugiadas/migrantes que sofreram agressões; acesso à moradia; centros para apoio a mulheres vítimas do tráfico, realizando ações para o enfrentamento. 
A exploração trabalhista é outro desafio encontrado pelos órgãos públicos. As refugiadas, em sua grande maioria, trabalham em empregos de baixa remuneração e de atividades manuais como a costura. Nesses ambientes, no sudeste brasileiro, há oportunidades de emprego com condições semelhantes à escravidão, e mulheres que estão procurando uma forma de sustentar-se ou sustentar a sua família aceitariam, sendo submetidas a privações desumanas. A denúncia é quase inexistente, e a fiscalização é ineficaz. Como já mencionado, o setor têxtil é onde as refugiadas encontram oportunidade e onde convivem com situações insalubres e horários de trabalho mais longos do que a duração prevista em lei para o serviço, privando-as das condições necessárias. Nessas empresas, a refugiada não conta com nenhum direito trabalhista e nenhuma proteção que é necessária. Por isso, a estratégia adotada por organizações não-governamentais é o incentivo ao empreendedorismo feminino, investindo em inovações no mercado de trabalho, tendo destaque a economia verde e projetos de sustentabilidade. 
Considerando os entraves apresentados e as estratégias, entende-se que o Estado Brasileiro possui um aparato de proteção das mulheres refugiadas, assim como os governos estaduais dos estados do Sudeste procuram garantir esses direitos e respeitarem os direitos humanos. No entanto, os obstáculos a este objetivo partem de uma mentalidade social retrógrada que estereotipa a mulher e continua o ciclo de violência. 
Faz-se necessário a presença de um Estado que cumpra o estabelecido no art. 3˚ do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos de 1966, que estabelece a igualdade de homens e mulheres no gozo dos direitos. Seguindo a interpretação pro homine na interpretação de normas e as características contemporâneas dos direitos humanos, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-relacionariedade (MAZZUOLI, 2020). A mulher refugiada deve ser protegida e devidamente assegurada de sua segurança, não passando por tortura, situações análogas à escravidão e tortura (psicológica ou física). Os direitos e liberdades inerentes a mulher independem da situação de refúgio, devem ser respeitados. A legislação brasileira acolhe refugiados e a cada ano realiza mais concessões de refúgio. Esse índice deve ser acompanhado pelas politicas públicas especiais destinadas às mulheres, para reverter a situação vulnerável e com auxílio precário que vivem milhares de mulheres hoje no país.
O direito à segurança é um direito fundamental e deve ser resguardado à todas as refugiadas por ferramentas legais. A pesquisa realizada comprova que projetos existem, mas não tem aplicação na realidade social, pois faltam meios de fiscalização e instrução. A rede de proteção nacional e internacional falha ao aplicar os princípios que preserva. A falta de equidade no tratamento das mulheres prejudica de forma decisiva a ineficácia das ações, pois é necessário o tratamento desigual com as minorias sociais para alcançar uma equiparação. O objetivo não é privilegiar o indivíduo por ser mulher, mas sim assegurar a esse uma proteção que equipare efetivamente a mulher aos homens. (JUBILUT, 2007).
A diversidade que as mulheres refugiadas carregam também deve ser respeitada e nada deve ser imposto, tanto na esfera religiosa como na esfera política. Essa vulnerabilidade causada pela falta de instrumentos legais para a preservação de todas essas esferas causou uma abertura aos problemas que mais afetam essas mulheres: violência sexual, situação de rua, abuso infantil, sequestros, exploração sexual, e os números alarmantes de tráfico de pessoas. 
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